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FÓRUM DESEMBARGADOR SARNEY COSTA
 

VARA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS
 
 
 

CLASSE PROCESSUAL: AÇÃO POPULAR (66)
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AUTOR: Marco Antônio de Vicente Junior
 
Advogado do AUTOR: Marco Antônio de Vicente Junior - DF 43.491
 
RÉUS: Estado do Maranhão, Sebastião Torres Madeira
 
Advogada do RÉU : Ana Valéria Bezerra Sodré - MA 4.856-A
 

 
 

SENTENÇA
 

 
 

Ementa. AÇÃO POPULAR. NOMEAÇÃO PARA CARGO DE SECRETÁRIO DE ESTADO. ALEGAÇÃO DE

INELEGIBILIDADE DECORRENTE DE JULGAMENTO DE CONTAS IRREGULARES PELO TCU. PRETENSÃO DE

ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO POR VIOLAÇÃO À MORALIDADE E AOS DIREITOS POLÍTICOS.

INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. INEXISTÊNCIA DE INABILITAÇÃO PARA CARGO

EM COMISSÃO. DIFERENCIAÇÃO ENTRE INELEGIBILIDADE, SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E

INABILITAÇÃO. NOMEAÇÃO LEGÍTIMA E HÍGIDA NO MOMENTO DA EDIÇÃO. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA.

I. CASO EM EXAME

1.1. Trata-se de ação popular ajuizada com pedido de tutela antecipada para anular ato administrativo de nomeação

do requerido ao cargo de Secretário-Chefe da Casa Civil do Estado do Maranhão, sob fundamento de suposta

ilegalidade decorrente de inelegibilidade imposta por decisão do Tribunal de Contas da União (TCU).
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1.2. O autor sustentou a ausência de requisito constitucional para a investidura no cargo, apontando julgamento de

contas irregulares pelo TCU com imposição de débito e multa.

1.3. Requereu a anulação do ato de nomeação, bem como a condenação dos réus à reparação de danos ao erário e

a título de danos morais coletivos.

1.4. Os réus apresentaram contestação, alegando a legalidade da nomeação, inexistência de inelegibilidade ou

inabilitação, e inadequação da via eleita.

1.5. O Ministério Público opinou pela extinção do processo sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita,

ou, subsidiariamente, pela improcedência da ação.

1.6. Após regular instrução, com manifestação das partes sobre julgamento antecipado, os autos vieram conclusos

para sentença.

1.7. O Juízo julgou improcedente o pedido, reconhecendo a legalidade do ato administrativo e a inexistência de

lesividade ao patrimônio público ou à moralidade administrativa.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

2.1. Verificação da legalidade do ato de nomeação de Secretário de Estado à luz de decisão do TCU que julgou

contas irregulares.

2.2. Diferenciação entre inelegibilidade eleitoral, suspensão de direitos políticos e inabilitação para cargos em

comissão.

2.3. Possibilidade de utilização da ação popular para desconstituir ato administrativo cuja alegada ilegalidade é

superveniente à sua edição.

2.4. Existência de lesividade à moralidade administrativa ou ao erário que justifique a nulidade do ato e a imposição

de reparação de danos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.1. A ação popular tem cabimento apenas para atos administrativos eivados de ilegalidade e lesividade originárias,

conforme o Art. 1º da Lei nº 4.717/65.

3.2. A nomeação impugnada foi realizada em momento anterior ao trânsito em julgado do Acórdão do TCU que

julgou contas do requerido irregulares.

3.3. A inelegibilidade, prevista na Lei Complementar nº 64/90, é de competência exclusiva da Justiça Eleitoral e não

equivale à suspensão dos direitos políticos prevista no Art. 15 da Constituição Federal.

3.4. A permanência no cargo de Secretário de Estado exige apenas o pleno gozo dos direitos políticos, não havendo

nos autos demonstração de sua suspensão ou perda.

3.5. A sanção de inabilitação para o exercício de cargo em comissão, prevista no Art. 60 da Lei nº 8.443/92, não foi

aplicada pelo TCU, conforme certidão negativa juntada aos autos.

3.6. A moralidade administrativa, para fins de ação popular, exige demonstração de ilegalidade objetiva e lesividade,

o que não se verifica no caso concreto.

3.7. A condenação por danos morais coletivos exige comprovação de ofensa grave e generalizada aos valores
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sociais, o que não decorre automaticamente da permanência no cargo de agente político com contas rejeitadas em

outra esfera.

3.8. A improcedência do pedido principal afasta a possibilidade de condenação por danos ao erário ou morais

coletivos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4.1. Pedido julgado improcedente, reconhecendo-se a legalidade do ato de nomeação do requerido ao cargo de

Secretário-Chefe da Casa Civil.

4.2. A mera declaração de contas irregulares pelo TCU, sem aplicação da sanção de inabilitação e sem suspensão

de direitos políticos, não configura óbice jurídico para a nomeação ou permanência em cargo de natureza política.

4.3. A inelegibilidade para fins eleitorais não se equipara à perda de direitos políticos ou inabilitação para cargos

comissionados e não impede, por si só, o exercício de cargos administrativos.

4.4. A ação popular exige demonstração de ilegalidade e lesividade originárias do ato impugnado, não se prestando à

desconstituição de ato válido em razão de fatos supervenientes.
 

 
 

Dispositivos relevantes citados:

– Constituição Federal: Art. 5º, inc. LXXIII; Art. 15, incs. I a V; Art. 37, §4º

– Constituição do Estado do Maranhão: Art. 68

– Lei nº 4.717/65: Art. 1º, §3º; Art. 6º; Art. 18

– Lei nº 8.112/90: Art. 5º, inc. II

– Lei nº 8.443/92: Arts. 57 e 60

– Lei Complementar nº 64/90: Art. 1º, inc. I, alínea “g”

– Código de Processo Civil: Art. 355, inc. I; Art. 487, inc. I

Jurisprudência relevante citada:

– STF, RE 669.069/MG, Rel. Min. Luiz Fux, j. 03.02.2016, DJe 22.02.2016

– STJ, RMS 36.131/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30.03.2012
 

 
  

I. RELATÓRIO 

Trata-se de ação popular, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por 

MARCO ANTÔNIO DE VICENTE JÚNIOR, qualificado nos autos, agindo em causa

própria, em desfavor do ESTADO DO MARANHÃO e de SEBASTIÃO TORRES

MADEIRA, Secretário-Chefe da Casa Civil do Estado do Maranhão, objetivando
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primariamente a anulação do ato de nomeação do segundo requerido para o

referido cargo público.

 Em sua exordial (ID 131462803), aditada posteriormente (ID 132702823), o

autor popular sustenta que o ato de nomeação seria manifestamente ilegal e

atentatório contra o princípio constitucional da moralidade administrativa, porquanto

o Secretário nomeado estaria na condição de inelegível por força de decisões

proferidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

 O autor popular detalha que Sebastião Torres Madeira, ex-prefeito do

Município de Imperatriz/MA, teve suas contas julgadas irregulares, sendo

condenado ao recolhimento de débito e multa, conforme o Acórdão nº 9376/2023,

proferido pelo TCU no Processo nº TC 038.445/2021-2. Alega-se que a decisão do

TCU implica restrição dos direitos políticos do requerido, equiparando-o ou gerando

efeito similar à inelegibilidade até 2031. Dessa forma, conclui o demandante que o

nomeado não preenche o requisito constitucional e legal do pleno gozo dos direitos

políticos, violando o disposto no Artigo 5º, inciso II, da Lei Federal nº 8.112/90 e no

Artigo 68 da Constituição do Estado do Maranhão, que exigem tal condição para

investidura e exercício de cargo, incluindo o de Secretário de Estado.

 Em sede de antecipação de tutela, o autor requereu a suspensão imediata

do ato de nomeação. Com o aditamento, requereu a procedência integral da

demanda para anular o ato de nomeação e condenar os réus à reparação de danos

ao erário e ao pagamento de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) a

título de danos morais coletivos, com base na alegada afronta aos direitos

metaindividuais e à probidade administrativa.

 Os documentos processuais anexados pelo autor popular incluem: o ato de

nomeação de Sebastião Torres Madeira para o cargo de Secretário-Chefe da Casa

Civil, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 02 de abril de 2022 (ID

131462805); e a Certidão e o Acórdão do TCU (ID 131462804 e ID 140269541),

demonstrando o julgamento pela irregularidade das contas relativas ao Convênio

SIAFI 775535, com condenação ao débito e multa, em decisão transitada em
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julgado em 12 de outubro de 2023.

 Após a distribuição inicial à 6ª Vara da Fazenda Pública, foi reconhecida a

incompetência absoluta, determinando-se a remessa dos autos a esta Vara de

Interesses Difusos e Coletivos, em razão da natureza jurídica da ação popular e da

tutela visada (ID 131803604).

 Em despacho (ID 137662643) fora determinada a citação e intimação dos

Réus para se manifestarem sobre a tutela de urgência.

O ESTADO DO MARANHÃO apresentou manifestação preliminar sobre o

pedido de tutela antecipada (ID 140269539), onde suscitou a preliminar de

inadequação da via eleita, argumentando que a pretensão recai sobre fatos

supervenientes à nomeação, buscando uma condenação de natureza constitutiva

positiva (cassação/caducidade do vínculo) e não a anulação de um ato eivado de

ilegalidade originária, o que seria incompatível com o rito da ação popular. No

mérito, alegou a inexistência de declaração de inelegibilidade, que é de

competência exclusiva da Justiça Eleitoral, argumentando ainda que a

inelegibilidade não se confunde com a suspensão dos direitos políticos impeditiva

de exercer cargo administrativo. Apresentou, ainda, a Certidão Negativa de

Inabilitados do TCU, nos termos do Artigo 60 da Lei nº 8.443/92 (ID 140480038),

atestando que o requerido não estava inabilitado para o exercício de cargo em

comissão.

 O Réu SEBASTIÃO TORRES MADEIRA apresentou manifestação sobre a

tutela de urgência (ID 142607534) e, posteriormente, sua Contestação (ID

144567097). Nas peças de defesa, preliminarmente, além de pleitear o

reconhecimento do erro no cadastramento do polo passivo, reiterou as alegações

de ilegitimidade ativa do autor e inadequação da via eleita, reforçando que o ato de

nomeação foi perfeitamente legal e hígido em 02/04/2022, não podendo ser

atacado por ação popular com base em um evento superveniente (Acórdão TCU de

2023). Sustentou que a pretensão material busca uma obrigação de fazer e não a

anulação de ato lesivo originário. No mérito, confirmou que o TCU não possui
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competência para declarar inelegibilidade e tampouco aplicou a sanção de

inabilitação para o exercício de cargo em comissão, nos termos do Artigo 60 da Lei

nº 8.443/92, comprovando tal fato através de certidões negativas (ID 140480038 e

ID 140480039). Concluiu pela plena aptidão do Secretário para o exercício do

cargo, pois não houve perda ou suspensão de seus direitos políticos.

 Em momento posterior, após diligência judicial para sanar a possível

ilegitimidade ativa (ID 154045243), o autor popular juntou documento que

comprovaria sua condição de cidadão eleitor (ID 157362136).

 Instadas as partes a se manifestarem sobre o julgamento antecipado do

mérito (ID 159786290 e 160155200), o Estado do Maranhão (ID 161063813) e

Sebastião Torres Madeira (ID 161121427) informaram não haver mais provas a

produzir, por ser a matéria eminentemente de direito..

 O Ministér io Públ ico Estadual ( ID 162310145) manifestou-se,

preliminarmente, pelo reconhecimento da inadequação da via eleita e consequente

extinção do processo sem resolução do mérito. Subsidiariamente, opinou pela total

improcedência da ação popular, sustentando a ausência de ilegalidade ou

lesividade ao patrimônio público, destacando a distinção entre inelegibilidade e

suspensão de direitos políticos, bem como a ausência de aplicação da sanção de

inabilitação para cargo público pelo TCU.

Vieram os autos conclusos para Sentença.

É o relatório. DECIDO.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO
 

O presente processo encontra-se maduro para julgamento, conforme autorizado

pelo Artigo 355, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que a controvérsia

veiculada é exclusivamente de direito, estando os fatos essenciais comprovados

por documentos e não havendo necessidade de dilação probatória adicional,

especialmente considerando a manifestação concordante das partes e do Ministério
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Público.
 

2.1. Da Rejeição das Preliminares de Ilegitimidade Ativa e Erro de Cadastro no

Polo Passivo
 

Inicialmente, impende apreciar as questões preliminares suscitadas pelos

Réus.
 

Quanto à preliminar de ilegitimidade ativa do autor popular, fundamentada

na ausência da comprovação de sua condição de cidadão no gozo dos direitos

políticos, observo que tal vício foi sanado após determinação judicial. O autor,

intimado para cumprir a exigência legal do Artigo 1º, §3º da Lei nº 4.717/1965,

juntou aos autos o título de eleitor (ID 157362136), demonstrando a condição de

cidadão e eleitor. A ação popular é um remédio constitucional de ampla defesa da

probidade e do patrimônio público, e a prova da cidadania, embora requisito

essencial, pode ser complementada no curso do processo, consoante o princípio da

instrumentalidade das formas e a natureza do microssistema de tutela coletiva, de

modo que a preliminar de ilegitimidade ativa deve ser rechaçada.
 

No que concerne ao pleito de Sebastião Torres Madeira para que fosse

reconhecido erro de cadastramento do polo passivo, é importante notar que a

petição inicial e seu aditamento, embora mencionem expressamente o Secretário-

Chefe da Casa Civil em seu corpo e em seus pedidos, nomearam no preâmbulo

apenas o "GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO". Não obstante, o despacho

inicial (ID 137662643) e as subsequentes intimações (ID 139658960 e 142122104)

foram direcionadas nominalmente ao "SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO

ESTADO DO MARANHÃO, Sr. Sebastião Torres Madeira", que compareceu nos

autos e apresentou defesa substancial por meio de advogado regularmente

constituído (ID 142607534 e 144567097). Considerando a natureza jurídica do

cargo de Secretário de Estado, que é a autoridade coatora ou responsável pelo ato
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impugnado, e o fato de que a citação foi efetivada e a defesa plena exercida, a

simples irregularidade formal no preâmbulo não macula a higidez da relação

processual, devendo-se aplicar o princípio do aproveitamento dos atos processuais,

razão pela qual o Secretário, enquanto agente responsável pelo ato, permanece no

polo passivo para fins de instrução e julgamento do mérito, conforme o Artigo 6º da

Lei nº 4.717/65.
 

 
 

2.2. Da Rejeição da Preliminar de Inadequação da Via Eleita
 

Os Réus, em suas Contestações, e o Ministério Público, em seu parecer

final, convergiram no argumento preliminar de que a ação popular seria inadequada

para veicular a pretensão do autor, pois esta, na realidade, busca compelir a

Administração Pública a cassar ou declarar a caducidade do vínculo laboral em

razão de fato superveniente (o Acórdão do TCU posterior à nomeação),

configurando, destarte, uma obrigação de fazer de natureza constitutiva positiva.
 

A ação popular, nos termos do Artigo 5º, inciso LXXIII, da Constituição

Federal e do Artigo 1º da Lei nº 4.717/65, possui natureza eminentemente 

desconstitutiva ou anulatória, tendo como objeto primário a invalidação de atos

administrativos desde que sejam simultaneamente ilegais e lesivos ao patrimônio

público ou à moralidade administrativa, conforme a teoria do binômio lesividade-

ilegalidade. Os vícios passíveis de anulação são aqueles que ferem os elementos

de validade do ato em sua origem, elencados no Artigo 2º da Lei nº 4.717/65

(incompetência, vício de forma, ilegalidade do objeto, inexistência de motivos ou

desvio de finalidade).
 

No caso concreto, o ato de nomeação de Sebastião Torres Madeira como

Secretário-Chefe da Casa Civil foi formalizado em 02 de abril de 2022 (ID

140480034). O Acórdão do TCU (Acórdão nº 9376/2023) que julgou irregulares as

contas do Réu somente transitou em julgado em 12 de outubro de 2023, ou seja, 
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muito após a edição e a plena eficácia do ato de nomeação.
 

Dessa perspectiva temporal, é incontroverso que o ato de nomeação, no

momento de sua constituição, não estava eivado de qualquer vício de legalidade. A

ilegalidade apontada pelo autor popular é superveniente e residiria na alegada

omissão do Poder Executivo em cassar ou extinguir o vínculo após a decisão da

Corte de Contas, configurando, então, uma pretensão de natureza constitutiva

positiva (imposição de um fazer administrativo) ou de natureza análoga à Ação Civil

Pública por Improbidade em sua vertente de perda do cargo/função pública, mas

jamais a anulação do ato originário.
 

A despeito da robustez da tese de inadequação da via eleita, encampada

pelo Ministério Público, entendo que a controvérsia sobre a legalidade da

permanência de um agente político com contas reprovadas no TCU—ainda que o

ato de nomeação seja anterior ao trânsito em julgado—toca o cerne da moralidade

administrativa. Ademais, a jurisprudência pátria admite a Ação Popular para

impugnar não apenas o ato de nomeação em si, mas a manutenção de situações

jurídicas que, embora originariamente válidas, tornem-se lesivas ao patrimônio ou à

moralidade no decorrer do tempo, configurando ato omissivo continuado da

Administração.
 

Portanto, em nome do princípio da primazia do julgamento de mérito e da

efetividade da tutela dos interesses difusos e coletivos, deve o juízo adentrar a

fundo na análise meritória, superando a preliminar de inadequação da via eleita,

para verificar se a permanência do Secretário-Chefe da Casa Civil no cargo ofende

a legalidade ou é lesiva à moralidade administrativa em decorrência dos fatos

supervenientes articulados.
 

2.3. Do Mérito: Da Ausência de Ilegalidade e Lesividade a Ser Anulada
 

O cerne da postulação autoral reside na alegação de que a decisão do

Tribunal de Contas da União, que julgou irregulares as contas do Secretário-Chefe
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Sebastião Torres Madeira, o colocaria automaticamente na condição de inelegível,

condição esta que, por sua vez, representaria a ausência do pleno gozo dos direitos

políticos, requisito indispensável para a investidura e permanência no cargo,

conforme Artigo 5º, inciso II da Lei nº 8.112/90 e Artigo 68 da Constituição do

Estado do Maranhão.
 

 A improcedência da pretensão do autor popular se estrutura na tríplice

distinção jurídica entre: (i) a inelegibilidade de natureza eleitoral; (ii) a suspensão ou

perda dos direitos políticos; e (iii) a inabilitação para o exercício de cargos em

comissão e funções de confiança. Estas categorias, embora correlatas, possuem

regimes jurídicos, pressupostos e efeitos sancionatórios distintos, e sua correta

aplicação é vital para a resolução da lide.
 

2.3.1. Da Natureza Jurídica do Cargo de Secretário de Estado e o Requisito do

Gozo dos Direitos Políticos
 

 O cargo de Secretário-Chefe da Casa Civil caracteriza-se como um cargo

de natureza política, constituindo-se em agente político de livre nomeação e

exoneração, nos termos do Artigo 68 da Constituição do Estado do Maranhão, que

exige para a investidura que o nomeado esteja "no exercício dos direitos políticos".

Tal exigência legal, reforçada pelo Artigo 5º, inciso II, da Lei nº 8.112/90, que

estabelece requisitos básicos para a investidura em cargo público (aplicável na

ausência de norma específica que o defina de forma autônoma), refere-se à plena

capacidade política ativa e passiva do cidadão.
 

 O gozo dos direitos políticos é suspenso ou perdido apenas nas hipóteses

taxativamente previstas no Artigo 15 da Constituição Federal, sendo elas: (I)

cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; (II)

incapacidade civil absoluta; (III) condenação criminal transitada em julgado,

enquanto durarem seus efeitos; (IV) recusa de cumprir obrigação a todos imposta; e

(V) improbidade administrativa, nos termos do Artigo 37, § 4º.
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Em nenhuma das alegações ou documentos acostados pelo autor popular,

demonstra-se que o Secretário-Chefe Sebastião Torres Madeira tenha sido alvo de

suspensão ou perda de seus direitos políticos por enquadramento em quaisquer

das hipóteses constitucionais supramencionadas. O julgado do TCU, por si só, não

configura condenação criminal transitada em julgado nem decisão judicial por

improbidade administrativa transitada em julgado que determine a suspensão dos

direitos políticos, sendo esta uma sanção grave que somente pode ser imposta pelo

Poder Judiciário.
 

Portanto, o Secretário, no aspecto formal exigido pela Constituição

Estadual e pela legislação federal, encontra-se em pleno gozo de seus direitos

políticos.
 

2.3.2. Da Inelegibilidade e a Distinção com a Suspensão dos Direitos Políticos
 

 O cerne da tese da inicial baseia-se na confusão ou equiparação entre 

inelegibilidade (sanção de natureza eleitoral, prevista na Lei Complementar nº

64/90, alterada pela LC 135/2010) e suspensão/perda dos direitos políticos 

(sanção de natureza constitucional, prevista no Artigo 15 da CF).
 

 A inelegibilidade é uma restrição ao direito de ser votado (capacidade

eleitoral passiva), aplicando-se aos candidatos a cargos eletivos. A decisão do

Tribunal de Contas da União que julga contas irregulares pode gerar a causa de

inelegibilidade prevista no Artigo 1º, inciso I, alínea "g", da Lei Complementar nº

64/90, desde que preenchidos cumulativamente os requisitos: rejeição de contas

relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; irregularidade insanável;

decisão irrecorrível do órgão competente; e que o fato configure ato doloso de

improbidade administrativa.
 

 Primeiramente, é fundamental repisar que a competência para declarar a

inelegibilidade de um indivíduo, mesmo após a rejeição de contas pelo TCU, é 

exclusiva da Justiça Eleitoral, quando do exame do registro de candidatura (Artigo
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11, § 5º, Lei nº 9.504/97). O TCU atua apenas como órgão técnico-administrativo,

cujas decisões funcionam como pressuposto fático e jurídico para a análise da

inelegibilidade pela Justiça Eleitoral, mas não a declara automaticamente.
 

 Em segundo lugar, e mais relevante, é que o status de inelegível não se

confunde com a suspensão dos direitos políticos. A inelegibilidade restringe a

capacidade de ser votado em eleições majoritárias e proporcionais, mas não

impede automaticamente o exercício de cargos e funções públicas não eletivas,

como o de Secretário de Estado, que é de livre nomeação. Se o legislador

constitucional tivesse pretendido que a inelegibilidade para cargos eletivos se

estendesse automaticamente para o impedimento de ocupar cargos administrativos

não eletivos (como Secretário de Estado), teria incluído a inelegibilidade no rol

taxativo do Artigo 15 da Constituição Federal, o que não ocorreu.
 

 Dessa feita, ainda que hipoteticamente o TCU tivesse declarado a

existência de todos os requisitos para a inelegibilidade (o que não fez

explicitamente em seu Acórdão nº 9376/2023), tal fato seria irrelevante para a

investidura em cargo administrativo de natureza política, mantida a exigência única

e insuperável do gozo dos direitos políticos, comprovadamente preservado no caso

do Secretário de Estado, conforme documentação exigida pelo Decreto Estadual nº

30.622/2015 e apresentada no momento da posse, não tendo havido alteração

desse status jurídico.
 

2.3.3. Da Ausência da Sanção de Inabilitação para o Exercício de Cargo em

Comissão
 

O próprio ordenamento jurídico de controle externo da União prevê uma

sanção adequada para o caso de o Tribunal de Contas da União considerar uma

infração grave o suficiente para obstar o exercício de cargos comissionados e

funções de confiança. Trata-se da penalidade de inabilitação para o exercício de

cargo em comissão ou função de confiança, prevista expressamente no Artigo 60
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da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU), que estabelece:
 

Art. 60. Sem prejuízo das sanções previstas na seção anterior e das
penalidades administrativas, aplicáveis pelas autoridades competentes,
por irregularidades constatadas pelo Tribunal de Contas da União,
sempre que este, por maioria absoluta de seus membros, considerar
grave a infração cometida, o responsável ficará inabilitado, por um
período que variará de cinco a oito anos, para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública.

 

 A análise do Acórdão nº 9376/2023 – TCU – 1ª Câmara (ID 140269541),

que fundamenta o pleito do autor popular, revela que o Tribunal de Contas da

União, embora tenha julgado as contas de Sebastião Torres Madeira irregulares e

aplicado multa (Artigo 57 da Lei nº 8.443/92), não impôs a sanção específica de

inabilitação para o exercício de cargo em comissão, prevista no mencionado Artigo

60. O dispositivo do Acórdão nº 9376/2023 se limita a condenar ao débito e à multa,

sem fazer qualquer menção à inabilitação para função pública.
 

 Ademais, a prova documental carreada aos autos pela defesa é

conclusiva neste ponto: a Certidão Negativa de Inabilitados do Tribunal de

Contas da União (ID 140480038), datada de 04/02/2025, atesta expressamente

que o requerido NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o

exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da

administração pública federal, conforme o Artigo 60 da Lei nº 8.443/92.
 

 A ausência da aplicação desta sanção, que é a via legalmente prevista

para restringir o acesso a cargos em comissão como o de Secretário de Estado,

demonstra a inexistência de óbice jurídico formal ou material para a permanência

do Réu na função. Ampliar a sanção imposta pelo TCU (débito e multa) para incluir

o impedimento de ocupar o cargo de Secretário, apenas com base em uma

interpretação extensiva e analógica, além de violar o princípio da legalidade estrita

e da taxatividade das normas sancionatórias, representaria uma indevida

interferência do Poder Judiciário em sanções de natureza administrativa, usurpando
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a competência do próprio Tribunal de Contas, que, deliberadamente, optou por não

aplicar a inabilitação.
 

 Em síntese, o ato de nomeação impugnado era legal em sua origem, e o

fato superveniente (Acórdão TCU) não produziu o efeito de suspensão dos direitos

políticos, tampouco a inabilitação para cargo em comissão, não havendo, portanto,

a configuração do binômio ilegalidade-lesividade a ser sanado por ação popular.
 

2.3.4. Da Inexistência de Lesividade à Moralidade Administrativa e ao Erário
 

O requisito da lesividade, seja ao patrimônio público stricto sensu ou à

moralidade administrativa, é condição essencial para o prosseguimento e

procedência da ação popular, conforme preconiza o Artigo 5º, inciso LXXIII da

Constituição Federal e o Artigo 1º da Lei nº 4.717/65.
 

Embora o TCU tenha reconhecido a irregularidade das contas relativas a

convênio federal anterior (da época em que Sebastião Torres Madeira era Prefeito)

e imposto débito e multa, a ação popular não apresentou qualquer evidência de que

a permanência do Secretário no cargo estadual, após a decisão do TCU, tenha

causado lesão nova ao erário do Estado do Maranhão ou à moralidade

administrativa em sua dimensão objetiva. A lesividade imputada se baseia em

ilícitos pretéritos, referentes a recursos da União (Convênio para implantar o

Programa Estação Juventude em Imperatriz/MA), cuja reparação e sanção já foram

definitivamente estabelecidas na esfera administrativa federal (débito e multa pelo

TCU).
 

A ausência de aplicação da sanção de inabilitação (Artigo 60 da Lei nº

8.443/92) pelo colegiado do TCU, órgão competente para analisar a gravidade da

infração cometida para fins de restrição ao exercício de cargo em comissão, indica

que na esfera do controle federal, a conduta pretérita, embora irregular e

sancionada, não foi considerada apta a obstar o exercício de funções dessa

natureza.
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Conferir ao Judiciário a prerrogativa de reavaliar a moralidade do agente

político e impor, ainda que indiretamente via ação popular, uma sanção de

afastamento do cargo de Secretário, signif icaria invadir a esfera de

discricionariedade política do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe a nomeação

e exoneração ad nutum de seus auxiliares diretos, além de contornar a ausência da

sanção específica (inabilitação) que poderia ter sido aplicada pelo próprio órgão de

controle. A Constituição garante a chefia do poder Executivo a liberdade de escolha

de seus auxiliares, sendo a restrição desse poder submetida unicamente às

exceções legais e constitucionais taxativas, e não a uma interpretação extensiva do

conceito de moralidade por um terceiro legitimado.
 

Deste modo, na ausência de ilegalidade do ato impugnado e da

demonstração de lesividade concreta ou presumida decorrente da permanência do

Secretário no cargo estadual, o pedido inicial de anulação não pode prosperar,

impondo-se a improcedência do pleito principal.
 

2.4. Da Impossibilidade de Condenação em Reparação de Danos
 

O autor popular aditou a petição inicial para requerer a condenação do

requerido à reparação de danos ao erário e à quantia de R$ 1.200.000,00 (um

milhão e duzentos mil reais) a título de danos morais coletivos, com fundamento no

Artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal (invocado de forma inadequada)

e por afronta aos direitos metaindividuais.
 

No âmbito da ação popular, a condenação dos responsáveis por perdas e

danos é corolário da anulação do ato lesivo. Tendo sido afastada a anulação do ato

e a sua natureza lesiva ao patrimônio ou à moralidade administrativa do Estado do

Maranhão, o pedido de reparação de danos materiais e morais perde seu

fundamento.
 

O débito imputado a Sebastião Torres Madeira decorre de irregularidades

na gestão de recursos federais (Convênio TCU TC 038.445/2021-2), sendo a
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competência para exigir este ressarcimento e a multa correlata do Tribunal de

Contas da União, conforme previsto na Lei nº 8.443/92 e no Acórdão nº 9376/2023.

O dano ao erário federal já foi delimitado e sancionado pelo órgão competente, não

cabendo ao Poder Judiciário Estadual revisar ou replicar tal condenação neste rito.
 

Quanto ao pedido de condenação por dano moral coletivo, a doutrina e a

jurisprudência exigem a demonstração de uma lesão intolerável que afete o

sentimento de uma coletividade e seus valores fundamentais. No caso, a pretensão

se baseia em suposta afronta à moralidade pela permanência no cargo, fato que

este Juízo já concluiu não configurar ilegalidade para fins de anulação do ato em

ação popular. A mera suspeita ou a existência de uma condenação por

irregularidade pretérita em outra esfera (TCU/federal), sem nexo causal com a

gestão atual do cargo de Secretário-Chefe da Casa Civil do Estado do Maranhão,

não basta para configurar o gravame moral coletivo indenizável, cuja ocorrência

deve ser provada ou, ao menos, ser manifestamente presumida por ofensa objetiva,

o que não ocorreu neste feito. Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça

entende que o dano moral coletivo é in re ipsa, mas tal presunção depende

inexoravelmente da constatação da conduta ilícita (REsp 1.586.515/AM).

Inexistindo ilicitude na nomeação ou na manutenção do agente público no cargo —

visto que amparada na legalidade estrita e na ausência de sanção específica de

inabilitação —, falece o pressuposto lógico para qualquer dever de indenizar.
 

Assim, os pedidos de reparação de danos, tanto ao erário quanto a título

de danos morais coletivos, não encontram respaldo fático ou jurídico nos autos,

devendo ser julgados improcedentes.
 

3. DISPOSITIVO
 

Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, com base no

Artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido formulado na ação popular ajuizada por MARCO ANTÔNIO DE VICENTE
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JÚNIOR contra o ESTADO DO MARANHÃO e SEBASTIÃO TORRES MADEIRA,

Secretário-Chefe da Casa Civil do Estado do Maranhão.
 

Em consequência, e em face da improcedência do pedido principal, resta

prejudicada a análise dos pedidos acessórios, especialmente a anulação do ato de

nomeação, a reparação de danos ao erário e a condenação por danos morais

coletivos.
 

Considerando o disposto no Artigo 18 da Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação

Popular), o autor popular fica isento de custas processuais e do ônus da

sucumbência, ressalvada a hipótese de comprovada má-fé, que, no caso em tela,

não restou demonstrada.
 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
 

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as cautelas

de estilo.
 

São Luís/MA, datado eletronicamente.
 

 
 

Dr. Douglas de Melo Martins

Juiz Titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de São

Luís
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